
 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ATA DA 11ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E TOMADA DE 

CONTAS   

BIÊNIO 2021/2022 

 

Aos vinte e três dias do mês de junho de dois mil e vinte e um, às dezesseis horas 

e quinze minutos, realizou-se, no Plenário da Câmara Municipal, a décima 

primeira reunião da Comissão de Orçamento e Tomada de Contas, sob a 

Presidência do Vereador José Gonçalves Osório Filho, com participação dos 

vereadores José Roberto Lourenço Júnior e Raimunda da Conceição Gomes, que 

participou por videoconferência. A reunião contou com a presença do Assessor 

Legislativo Edinei dos Santos, do Procurador Jurídico Acácio Mucci Neves e do 

Agente Administrativo Analista Paulo Gomes Coelho. A reunião contou com a 

Participação do sr. Marcelo de Carvalho Fonseca, Responsável pelo Setor de 

Turismo da Prefeitura Municipal de Ponte Nova, que veio em substituição à 

Secretária Municipal de Cultura e Turismo Fernanda de Magalhães Ribeiro para 

falar sobre o Projeto de Lei PL 3.830/2021 e responder aos questionamentos da 

Comissão. Às 16h37, o sr. Marcelo encerrou sua participação ausentando-se do 

Plenário da Câmara. Continuando os trabalhos a Comissão deliberou sobre os 

seguintes Projetos de Lei: 1) PLCL 05/2021 - Institui o programa “Bueiro 

Inteligente” como medida de prevenção dos danos e degradações ambientais e 

de enchentes; altera a Lei Municipal nº 3.234/2008, que dispõe sobre o 

parcelamento do solo do Município de Ponte Nova; e dá outras providências. A 

Comissão decidiu aguardar melhor análise da matéria; 2) PLL 13/2021 – confere 

interpretação ao art. 3º, parágrafo único, da Lei Municipal nº 4.325/2019, que 

dispõe sobre o fornecimento de cesta básica de alimentos aos servidores 

municipais, para ressalvar os direitos previstos na Lei Complementar Municipal nº 

1.522/1990, no que se refere às ausências justificadas ao trabalho, e dá outras 

providências. A comissão decidiu aguardar melhor análise da matéria; 3) PLL 

3.799/2020 - cria o "Projeto Conservador do Piranga", autoriza o Executivo a 

prestar apoio técnico, de fomento e financeiro aos proprietários rurais e dá outras 

providências. A Comissão decidiu aguardar melhor análise da matéria; 4) PL 



 

 

3.805/2021 – Aprova o Plano Intermunicipal de Gestão Integrada de Resíduos 

Sólidos para os municípios associados ao CIMVALPI e dá outras providências. A 

Comissão decidiu que o Projeto está apto a discussão e votação em Plenário; 5) 

PL 3.830/2021 – altera a redação do artigo 2º e acrescenta o artigo 2-A na Lei 

Municipal nº 3.627/2011, que institui o Fundo Municipal de Turismo de Ponte 

Nova. A Comissão decidiu que o Projeto está apto a discussão e votação em 

Plenário; 6) PL 3.832/2021 – altera a Lei Municipal nº 3.983/2015 e dá outras 

providências. A Comissão decidiu aguardar melhor análise da matéria; 7) PL 

3.836/2021 – autoriza o Poder Executivo a conceder à empresa Peterson Jovelino 

da Silva Socorro Eireli o direito de uso de bem público da área que especifica. A 

Comissão decidiu aguardar melhor análise da matéria; 8) PL 3.837/2021 – 

autoriza o Poder Executivo a conceder à empresa Supremo Artefatos e Pré-

Fabricados de Concreto Ltda o direito de uso de bem público da área que 

especifica. A Comissão decidiu aguardar melhor análise da matéria; 9) PL 

3.838/2021 – autoriza o Poder Executivo a conceder à empresa Embalaflex - 

Indústria e Comércio de Plásticos Ltda o direito de uso de bem público da área 

que especifica. A Comissão decidiu aguardar melhor análise da matéria; 10) PL 

3.839/2021 – autoriza o Poder Executivo a conceder à empresa Show Business 

Representação e Produção Ltda o direito de uso de bem público da área que 

especifica. A Comissão decidiu aguardar melhor análise da matéria; 11) PL 

3.840/2021 – autoriza o Poder Executivo a conceder à empresa Ian Jahel 

Schwanz o direito de uso de bem público da área que especifica. A Comissão 

decidiu aguardar melhor análise da matéria; 12) PL 3.841/2021 – autoriza o Poder 

Executivo a conceder à empresa JC Comércio e Refrigeração Ltda o direito de 

uso de bem público da área que especifica. A Comissão decidiu aguardar melhor 

análise da matéria; 13) PL 3.842/2021 – autoriza o Poder Executivo a conceder à 

empresa Mixfer Indústria e Comércio de Ferragens Ltda o direito de uso de bem 

público da área que especifica. A Comissão decidiu aguardar melhor análise da 

matéria; 14) PL 3.843/2021 – autoriza o Poder Executivo a conceder à empresa 

Tavares e Tavares Indústria e Comércio de Embutidos e Defumados Ltda o direito 

de uso de bem público da área que especifica. A Comissão decidiu aguardar 

melhor análise da matéria; e 15) PL 3.845/2021 – altera Lei 4.457/2021, que 

autoriza a inclusão de dotação orçamentária através de Crédito Adicional Especial 



 

 

no orçamento vigente para execução do Convênio 1261000367/18. A Comissão 

decidiu que o projeto está apto a discussão e votação em Plenário. Nada mais 

havendo a tratar, os trabalhos foram encerrados às dezessete horas e vinte e sete 

minutos. Assim, lavrou-se a presente ata, aprovada e assinada pelos membros da 

Comissão. 
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Presidente 
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